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  Prefeitura da Cidade de Nova Iguaçu

      Gabinete do Prefeito

DECRETO Nº 8.681, DE 28 DE JULHO DE 2010.

(Republicado por incorreção no dia 29/07/10)

"Estabelece normas que devem ser observadas na contratação de obras realizadas no âmbito da Administração Municipal e dá outras providências." 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU, usando das atribuições que lhe confere a legislação em vigor, e;
CONSIDERANDO a necessidade de dar mais transparência aos procedimentos de contratação de obras no âmbito da Administração municipal e,
CONSIDERANDO os compromissos desta administração com os princípios constitucionais da legalidade, isonomia, transparência, publicidade e eﬁciência,
CONSIDERANDO, por derradeiro, a necessidade de consolidar num único Decreto, novo, o texto do Decreto nº. 8.085, de 26 de Maio de 2008, com as alterações apresentadas no Decreto nº. 8.285, de 18 de dezembro de 2008, no Decreto nº. 8.630, de 09 de junho de 2010 e no Decreto nº. 8.661, de 14 de julho de 2010, de modo a facilitar o conhecimento da sua versão atualizada, DECRETA:
Art. 1º - Sem prejuízo dos procedimentos e condições estabelecidos pelo Decreto 8.360/2009, deverão os técnicos e setores envolvidos na licitação e na contratação das obras e serviços de engenharia pela Prefeitura: 
I. Evitar parcelar obras de mesma natureza e no mesmo local, nas quais haja a possibilidade de ocorrer interferências durante a execução dos serviços, sem prejuízo da possibilidade de divisão, em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e a ampliação da competitividade sem perda da economia de escala;
II. Sempre que for o caso, formalizar em termo próprio as alterações do objeto contratual elencadas nas re-ratiﬁcações encaminhadas pela fiscalização, como faculta o art. 65 da Lei Federal 8.666/93, observando o disposto pelo art. 60 da Lei 4.320/64;
III. Tomar as providências cabíveis, junto aos órgãos responsáveis, no sentido de verificar a necessidade de licenciamento ambiental nas obras de esgoto e drenagem, realizando os estudos das bacias hidrográﬁcas nas regiões envolvidas, com discriminação e cálculo de vazões de capacitação, distribuição e despejo;
          IV.   Fazer constar dos editais de licitação, projetos básicos que contenham descrição detalhada das ruas a serem contempladas, por bairros, e elabore as ordens de serviços, planilhas orçamentárias, especificações, memoriais descritivos e cronogramas físico-ﬁnanceiros, para cada frente de serviço a ser executada, bem como elaborar medições detalhadas para cada uma delas, de tal forma a permitir uma caracterização mais precisa do objeto e um melhor controle por parte da fiscalização no desenvolvimento dos serviços durante a execução contratual, com precisão técnica suficiente de modo a evitar reformulações durante a execução da obra, contribuindo para sua entrega no prazo contratual planejado.
V.   Autorizar a execução das obras somente após a assinatura do termo contratual, de acordo com o art. 60 da Lei Federal 8.666/93 e providenciar que a Ordem de Início seja formalizada de acordo com o prazo estipulado no contrato, anexando-a ao processo administrativo;
VI.  Nas contratações de obras e serviços de engenharia que se enquadrarem nas modalidades de dispensa ou inexigibilidade de licitação, deverá ser observado o que dispõe o parágrafo único do art. 26 da LF 8.666/93;
VII.  Quando da execução das obras e serviços de engenharia, manter acesso seguro em todas as áreas, de acordo com as normas técnicas e de segurança do trabalho; 
VIII.  Encaminhar, sempre que efetuadas, as re-ratiﬁcações, com as devidas justiﬁcativas, à autoridade competente, para que sejam lavrados os respectivos termos aditivos, antes do término do contrato; 
IX.    Atualizar o Cronograma Físico-Financeiro de Termos Aditivos realizados, sempre que for o caso, para cumprimento do Art. 66 da Lei Federal n.º 8.666/93;
X.    Exigir da empresa contratada, e anexar aos processos administrativos, os laudos dos ensaios tecnológicos, testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais, de forma a garantir a qualidade dos serviços executados, de acordo com o art. 75 da Lei Federal 8.666/93, devendo remetê-los ao contratante na forma e nos prazos estabelecidos pelo contrato e pelo projeto básico, sendo da competência da comissão de fiscalização da obra ou do serviço, a fiscalização quanto ao seu cumprimento;
XI.   Fiscalizar a obra, para que seja feita a utilização regular dos espaços destinados a depósito de material, na forma prevista no contrato e no projeto básico, evitando-se, assim, a utilização de compartimentos em fase de acabamento como depósito de materiais que possam daniﬁcar os serviços executados;
XII.  Fazer constar do diário de obras todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato;
XIII.  Planejar a execução das obras de reforma das unidades escolares, em períodos que não coincidam com o período escolar, e, caso não seja possível, conciliar as necessidades do funcionamento da escola com a execução da obra. 
Art. 2º - Ficam revogados os Decretos nºs 8.085, de 26 de maio de 2008, nº. 8.285, de 18 de junho de 2008, nº. 8.630, de 09 de junho de 2010, e nº. 8.661, de 14 de julho de 2010.
Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando seus efeitos aos processos em tramitação.
Prefeitura da Cidade de Nova Iguaçu, 28 de julho de 2010.
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